
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAUDALHO/PE 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E MEIO AMBIENTE 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 
1.1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DA ESTRUTURA METALICA DO URCAMENTO DO 
TEATRO MUNICIPAL DE PAUDALHO. nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas 
neste instrumento. 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. UNID. 
VALOR 

UNITARIO 
VALOR TOTAL 

1 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA 
PARA EXECUÇÃO DA ESTRUTURA METALICA DO 
URCAMENTO DO TEATRO MUNICIPAL DE 
PAUDALHO 

01 Serviço R$ 115.825,39 R$ 115.825,39 

 
1.1.1 Planilha Orçamentária: 
 

ITEM CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNID. QUANT 

 PREÇOS (R$)  

PREÇO 
S/ BDI 

BDI 
(%) 

 PREÇO 
C/ BDI  

 TOTAL 
C/ BDI  

1.0   ADMINISTRAÇÃO LOCAL           R$ 5.463,72 

1.1 C-01 ADMINISTRAÇÃO DE OBRA MÊS 2,00 2270,12 20,34% 
R$      

2.731,86 
R$ 5.463,72 

2.0   SERVIÇOS PRELIMINARES        R$ 902,88 

2.1 103689 
PLACA DE OBRA EM CHAPA DE 
AÇO GALVANIZADO  

M2 2,42 310,03 20,34% 
R$         

373,09 
R$ 902,88 

3.0   ESTRUTURA METALICA         R$ 103.905,11 

3.1 100766 

PILAR METÁLICO PERFIL 
LAMINADO OU SOLDADO EM 
AÇO ESTRUTURAL, COM 
CONEXÕES SOLDADAS, 
INCLUSOS MÃO DE OBRA, 
TRANSPORTE E IÇAMENTO 
UTILIZANDO GUINDASTE - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_01/2020_PA 

KG 1015,10 14,04 20,34% 
R$           

16,90 
R$ 17.155,05 

3.2 100764 

VIGA METÁLICA EM PERFIL 
LAMINADO OU SOLDADO EM 
AÇO ESTRUTURAL, COM 
CONEXÕES SOLDADAS, 
INCLUSOS MÃO DE OBRA, 
TRANSPORTE E IÇAMENTO 
UTILIZANDO GUINDASTE - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_01/2020_PA 

KG 4571,80 15,63 20,34% 
R$           

18,81 
R$ 85.995,42 

3.3 1333 
CHAPA DE ACO GROSSA, ASTM 
A36, E = 1/2 " (12,70 MM) 
99,59 KG/M2 

KG 47,00 8,75 20,34% 
R$           

10,53 
R$ 494,77 

3.4 1332 
CHAPA DE ACO GROSSA, ASTM 
A36, E = 3/8 " (9,53 MM) 74,69 
KG/M2 

KG 24,30 8,89 20,34% 
R$           

10,70 
R$ 259,87 

4.0   
PINTURA DA ESTRUTURA 
METALICA 

          R$ 5.553,68 
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4.1 100740 

PINTURA COM TINTA 
ALQUÍDICA DE ACABAMENTO 
(ESMALTE SINTÉTICO 
ACETINADO) APLICADA A 
ROLO OU PINCEL SOBRE 
PERFIL METÁLICO EXECUTADO 
EM FÁBRICA(POR DEMÃO). 
AF_01/2020 

M2 393,89 11,72 20,34% 
R$         

14,10 
R$ 5.553,68 

 TOTAL C/BDI = R$ 115.825,39 

 
1.2 O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns). 
 
1.3 O prazo de vigência da contratação é de 180 (cento e oitenta) dias, contado da sua divulgação no Portal Nacional 
de Contratações Públicas – PNCP, na forma do art. 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
1.3.1 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o 
objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 
Contratado, previstas na Lei. 
 
1.4 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1 Justificativas: 
 
2.1.1. Necessidade de Manutenção e Modernização: O Teatro Municipal de Paudalho demanda intervenções 
urgentes para a construção e modernização de sua estrutura metálica. A ausência de uma estrutura adequada pode 
comprometer a segurança e a funcionalidade do teatro, sendo essencial garantir a durabilidade e resistência da 
edificação para assegurar a segurança e o bem-estar dos frequentadores, artistas e funcionários. 
 
2.1.2. Atendimento às Normativas: A execução da estrutura metálica do teatro visa garantir que as instalações 
estejam em conformidade com as normas de segurança e acessibilidade estabelecidas pelos órgãos competentes. É 
essencial proporcionar um ambiente cultural que atenda às exigências legais, oferecendo condições seguras e 
adequadas para o desenvolvimento de atividades culturais e artísticas. 
 
2.1.3. Melhoria da Infraestrutura Cultural: A construção e modernização da estrutura metálica do Teatro Municipal 
de Paudalho permitirá aprimorar significativamente a infraestrutura cultural do município, proporcionando um 
espaço mais adequado e funcional para apresentações artísticas e eventos. Uma infraestrutura de qualidade 
contribui diretamente para a qualidade das produções culturais e para o bem-estar dos usuários do espaço. 
 
2.1.4. Preservação do Patrimônio Público: A conservação e valorização do patrimônio público são responsabilidades 
fundamentais dos órgãos governamentais. Investir na construção e modernização da estrutura metálica do teatro é 
uma forma de preservar este patrimônio, garantindo sua durabilidade e contribuindo para a valorização do espaço 
cultural. 
 
Portanto, a contratação de uma empresa de engenharia para a execução da estrutura metálica do urcamento do 
Teatro Municipal de Paudalho se mostra não apenas como uma necessidade imperativa, mas também como um 
investimento estratégico na cultura e no bem-estar da comunidade. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
 
3.1. Considerando: o ciclo de vida da contratação da empresa de engenharia para a execução dos serviços de 
construção e modernização da estrutura metálica do Teatro Municipal de Paudalho, é necessário abordar cada 
etapa de maneira integrada e cuidadosa: 
 
3.1.1. Planejamento: 
 
Esta fase envolve a definição clara dos objetivos da construção e modernização, levando em consideração as 
necessidades do teatro, as normativas vigentes e as expectativas da comunidade. 
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Deve-se elaborar um plano detalhado, incluindo escopo dos serviços, cronograma de execução, orçamento estimado 
e critérios de seleção da empresa de engenharia. 
 
3.1.2. Seleção da Empresa de Engenharia: 
 
Realização de um processo transparente e competitivo de seleção da empresa, considerando critérios como 
experiência anterior em projetos similares, capacidade técnica, capacidade financeira, conformidade com as normas 
legais, entre outros. 
Elaboração de contrato claro e abrangente, especificando as responsabilidades de ambas as partes, prazos, 
pagamentos e penalidades em caso de descumprimento. 
 
3.1.3. Execução da Construção e Modernização: 
 
A empresa contratada deve seguir o plano e o cronograma estabelecidos, garantindo a qualidade dos materiais e da 
mão de obra utilizada. 
É essencial manter uma comunicação eficaz entre a empresa de engenharia, a administração do teatro e os órgãos 
responsáveis, mantendo todos os envolvidos atualizados sobre o andamento da obra e eventuais desafios 
encontrados. 
 
3.1.4. Monitoramento e Controle: 
 
Durante a execução da construção e modernização, é necessário monitorar regularmente o progresso, avaliando se 
o trabalho está sendo realizado conforme o planejado e dentro dos padrões de qualidade estabelecidos. 
Caso surjam desvios em relação ao planejado, é importante tomar medidas corretivas imediatas para evitar atrasos 
ou custos adicionais. 
 
3.1.5. Entrega e Aceitação: 
 
Após a conclusão da construção e modernização, é realizada uma inspeção final para verificar se todos os requisitos 
foram atendidos. 
Os representantes da administração do teatro e da comunidade devem ser envolvidos nesse processo de avaliação, 
garantindo que suas expectativas tenham sido atendidas. 
Uma vez que a obra seja aceita, a empresa de engenharia é formalmente liberada de suas obrigações contratuais. 
 
3.1.6. Pós-Entrega e Manutenção: 
 
Mesmo após a entrega da obra, é importante realizar um acompanhamento periódico para garantir que os serviços 
executados mantenham sua qualidade ao longo do tempo. 
É recomendável estabelecer um plano de manutenção preventiva, visando prolongar a vida útil das melhorias 
realizadas e evitar a necessidade de intervenções futuras mais onerosas. 
 
Portanto, a contratação de uma empresa de engenharia para a execução da estrutura metálica do Teatro Municipal 
de Paudalho é fundamental para garantir a qualidade, segurança e funcionalidade do espaço, promovendo a cultura 
e o bem-estar da comunidade. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
 
4.1 A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 
4.1.1 Subcontratação: 
4.1.1.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
4.1.2 Garantia da contratação: 
4.1.2.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº  14.133, de 2021, pelas 
razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 
4.1.3 Vistoria: 
4.1.3.1 Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 
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5.  MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
5.1 Condições de execução 
5.1.1 O prazo de execução dos serviços será de 60 (sessenta) dias, contado do efetivo recebimento da Ordem de 
Execução dos serviços.  
 
5.1.2 Especificação da garantia do serviço: 
 
5.1.2.1 O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
Lei nº 14.133, de 2021 e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 
6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
 
6.3 As comunicações entre o Contratante ou Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
6.4 O Contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 
 
6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o Contratante poderá convocar o representante da 
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 
das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 
aplicáveis, dentre outros. 
 
6.6 Preposto 
 
6.6.1 O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, 
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado 
. 
6.6.2 O Contratado deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período de 
execução dos serviços.  
 
6.6.3 O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 
empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 
 
6.7 Fiscalização 
 
6.6.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos. 
 
6.8 Fiscalização Técnica: 
 
6.8.1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
 
6.8.2 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados.  
 
6.8.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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6.8.4 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se 
for o caso.  
 
6.8.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do 
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
 
6.8.6 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 
 
6.9 Fiscalização Administrativa 
 
6.9.1 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da Contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
 
6.9.2 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
 
6.10 Gestor do Contrato 
 
6.10.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 
 
6.10.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 
àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  
 
6.10.3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
 
6.10.4 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
 
6.10.5 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
 
6.10.6 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. 
 
6.10.7 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato 
 
 
 
 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art158
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art158
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7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
 
7.1 Recebimento do objeto 
 
7.1.1 Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o 
Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e memória de 
cálculo detalhada. 
 
7.1.1.1 Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no 
Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 
 
7.1.1.2 O Contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência legal 
dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso. 
 
7.1.2.0 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, 
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 
 
7.1.2.1 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga 
. 
7.1.2.2 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 
 
7.1.2.3 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo 
. 
7.1.2.4 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico 
e administrativo. 
 
7.1.3 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá 
apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor 
do contrato. 
 
7.1.3.1 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo 
ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
7.1.3.2 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
 
7.1.3.3 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e 
à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
 
7.1.3.4 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
7.1.4 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a 
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 
recebimento definitivo. 
 
7.1.5 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 20 (vinte) dias, contados do recebimento provisório, 
pelo gestor do contrato ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e 
quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 
procedimentos: 
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7.1.5.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, 
quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento; 
 
7.1.5.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
 
7.1.5.3 Emitir Termo detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 
relatórios e documentações apresentadas;  
 
7.1.5.4 Comunicar ao Contratado para que emita a Nota Fiscal/Fatura, com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização; e 
 
7.1.5.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
 
7.1.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 
que se refere à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
 
7.1.7 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências 
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
 
7.1.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
7.2 Liquidação 
 
7.2.1 Recebida a Nota Fiscal/Fatura, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta 
seção, prorrogáveis por igual período. 
 
7.2.2 O prazo de que trata o subitem anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, 
nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do 
art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
7.2.3 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
 
7.2.3.1 o prazo de validade; 
7.2.3.2 a data da emissão; 
7.2.3.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 
7.2.3.4 o período respectivo de execução do contrato; 
7.2.3.5 o valor a pagar; e 
7.2.3.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
7.2.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus à Contratante; 
 
7.2.5 A Nota Fiscal/Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
7.2.6 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação 
exigidas no procedimento de contratação, bem como ao SICAF, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas – CEIS e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP para identificar possível razão que impeça a 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art143
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art75
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art68
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participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas. 
 
7.2.7 Constatando-se a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante. 
 
7.2.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos. 
 
7.2.9 Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado o contraditório e a ampla defesa. 
 
7.2.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
extinção do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
 
7.3 Prazo de pagamento 
 
7.3.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização da liquidação 
da despesa. 
 
7.3.2 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre 
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice Nacional de 
Custo da Construção (INCC). 
 
7.4 Forma de pagamento 
 
7.4.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo Contratado. 
 
7.4.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
 
7.4.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 
7.4.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
7.4.4 O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
8.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 
 
8.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade pregão sob 
a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço. 
 
8.2 Regime de Execução: 
 
8.2.1 O regime de execução do contrato será Empreitado por Preço Unitário. 
 
8.3 Critérios de aceitabilidade de preços: 
 
8.3.1 O critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. 
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8.3.1.1 O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por meio 
eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, 
conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade; 
 
8.4 Exigências de habilitação: 
 
8.4.1 Habilitação jurídica: 
 
8.4.1.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede;  
 
8.4.1.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio correspondente; 
 
8.4.1.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 
 
8.4.1.4 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de 
março de 2020; 
 
8.4.1.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
 
8.4.1.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal 
ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
8.4.1.7 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
 
8.4.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista: 
 
8.4.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
 
8.4.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
 
8.4.2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
8.4.2.4 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da 
Constituição Federal; 
 
8.4.2.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 
8.4.2.6 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual ao domicílio ou sede do fornecedor, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
 

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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8.4.2.7 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
 
8.4.2.8 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao objeto, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 
ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 
 
8.4.2.9 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006, estará dispensado da 
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
 
8.4.4 Qualificação Técnica: 
 
8.4.4.1 Certidão atualizada de registro da empresa e de seus responsáveis técnicos no CREA (Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo); 
 
8.4.4.2 Capacidade Técnico-Operacional: Comprovação de aptidão da empresa para desempenho de atividade 
pertinente e compatível com o objeto da licitação, em atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, que comprovem ter a empresa executado satisfatoriamente, obras e serviços de características 
semelhantes, quantidades e de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior aos discriminados 
abaixo.  

COD. ESPECÍFICAÇÕES UD QUANT. 

        

      50% 

100764 
VIGA METÁLICA EM PERFIL LAMINADO OU SOLDADO EM AÇO ESTRUTURAL, COM 
CONEXÕES SOLDADAS, INCLUSOS MÃO DE OBRA, TRANSPORTE E IÇAMENTO 
UTILIZANDO GUINDASTE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020_PA 

 KG  2.285,90 

100766 
PILAR METÁLICO PERFIL LAMINADO OU SOLDADO EM AÇO ESTRUTURAL, COM 
CONEXÕES SOLDADAS, INCLUSOS MÃO DE OBRA, TRANSPORTE E IÇAMENTO 
UTILIZANDO GUINDASTE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020_PA 

 KG  507,55 

 
8.4.4.3 Capacidade Técnica Profissional: Atestado (s) fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
acompanhada da respectiva certidão de acervo técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU, em nome de profissional 
de nível superior, legalmente habilitado, integrante do quadro de pessoal da licitante, que comprove(m) a sua 
responsabilidade técnica de forma satisfatória, na execução de serviços compatível em características e quantidades 
que compõe as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação, a saber: 
 

  ESPECÍFICAÇÕES UD 

  

      

100764 
VIGA METÁLICA EM PERFIL LAMINADO OU SOLDADO EM AÇO ESTRUTURAL, COM CONEXÕES 
SOLDADAS, INCLUSOS MÃO DE OBRA, TRANSPORTE E IÇAMENTO UTILIZANDO GUINDASTE - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020_PA 

 KG  

100766 
PILAR METÁLICO PERFIL LAMINADO OU SOLDADO EM AÇO ESTRUTURAL, COM CONEXÕES 
SOLDADAS, INCLUSOS MÃO DE OBRA, TRANSPORTE E IÇAMENTO UTILIZANDO GUINDASTE - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020_PA 

 KG  

 
8.4.4.4 A comprovação do vínculo empregatício do(s) profissional (is) referidos na alínea 8.4.4.2 (responsável técnico 
da empresa licitante), será feita mediante cópia autenticada de contrato de trabalho com a empresa licitante. 
8.4.4.5 Quando se tratar de dirigente ou sócio da empresa licitante, tal comprovação será feita através do ato 
constitutivo da mesma e/ou certidão do CREA ou CAU, devidamente atualizada. 
8.4.4.6 No caso de profissionais que detenham vinculo por meio de contrato de prestação de serviço, a 
comprovação do vinculo do profissional com a empresa se dará mediante a apresentação de instrumento particular 
de prestação de serviços celebrado entre o profissional e a empresa proponente até a data da apresentação da 
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documentação, juntamente com certidão de pessoa jurídica junto ao CREA ou CAU, com prazo de vigência válido, na 
qual conste a inscrição do profissional citado no referido instrumento particular, como responsável técnico da 
proponente 
8.4.4.7 Não poderão participar da licitação empresas cujos sócios responsáveis e/ou técnicos ou qualquer um dos 
mesmos seja(m) diretor (ES), empregado(s) e servidor (ES) da administração direta ou indireta. 
8.4.4.8 Os atestados devem ser fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, acompanhada da 
respectiva CAT – Certidão de Acervo Técnico, devidamente registrada na entidade profissional competente, que 
deverão conter no mínimo o nome do profissional, a localização e a identificação da obra ou serviço executado e os 
quantitativos básicos executados e seu respectivo Acervo Técnico, devidamente certificados pelo Conselho Regional 
de Engenharia e Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU A comprovação de integrante do 
quadro técnico exigida neste item poderá ser substituída por uma declaração do profissional autorizando a inclusão 
do seu nome na equipe técnica da licitante. 
8.4.4.9 Não serão aceitos atestados emitidos pelo licitante em seu próprio nome, nem nenhum outro que não tenha 
se originado de contratação. 
 
9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
9.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 115.825,39 (cento e quinze mil, oitocentos e vinte e cinco reais e 
trinta e nove centavos), conforme custos unitários constantes na tabela em anexo. 
 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
10.1.1 Gestão/Unidade: 13 
10.1.2 Fonte de Recursos: 1301 
10.1.3 Programa de Trabalho:4032/3028 
10.1.4 Elemento de Despesa: 33.90.39.44.90.51 
 

Paudalho, 29 de maio de 2024. 
 
 
 

 
__________________________________ 

Paulo Vanderlei de Mendonça Filho 
Engenheiro Civil 

Mat: 41498 
 


